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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JAIR NASCIMENTO RIBEIRO JÚNIOR
ADVOGADO : ALEX QUEIROZ SOUZA - GO051659
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE 
MUNIÇÕES. TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. 
BUSCA VEICULAR. NULIDADE INEXISTENTE. ATIVIDADES 
DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus, no qual se pleiteia o trancamento de inquérito 
policial. O paciente foi preso em flagrante por transportar 
munições calibre .45, e a defesa alega nulidade da busca 
veicular por ausência de fundada suspeita.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se há 
constrangimento ilegal na instauração do inquérito policial devido 
à alegada nulidade da busca veicular.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O trancamento do inquérito policial é medida excepcional, 
admitida apenas quando há atipicidade da conduta, causa de 
extinção da punibilidade ou ausência de indícios de autoria e 
materialidade.
4. A busca veicular sem mandado é permitida quando há 
fundada suspeita, conforme o artigo 244 do Código de Processo 
Penal.
5. No caso concreto, a instrução processual ainda não se iniciou, 
sendo necessário aguardar a oitiva dos policiais e testemunhas 
para verificar a legalidade da abordagem.
6. A decisão monocrática está em consonância com a 
jurisprudência, que admite buscas veiculares baseadas em 
fundada suspeita como exercício do poder de polícia.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : JAIR NASCIMENTO RIBEIRO JÚNIOR
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE 
MUNIÇÕES. TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. 
BUSCA VEICULAR. NULIDADE INEXISTENTE. ATIVIDADES 
DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus, no qual se pleiteia o trancamento de inquérito 
policial. O paciente foi preso em flagrante por transportar 
munições calibre .45, e a defesa alega nulidade da busca 
veicular por ausência de fundada suspeita.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se há 
constrangimento ilegal na instauração do inquérito policial devido 
à alegada nulidade da busca veicular.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O trancamento do inquérito policial é medida excepcional, 
admitida apenas quando há atipicidade da conduta, causa de 
extinção da punibilidade ou ausência de indícios de autoria e 
materialidade.
4. A busca veicular sem mandado é permitida quando há 
fundada suspeita, conforme o artigo 244 do Código de Processo 
Penal.
5. No caso concreto, a instrução processual ainda não se iniciou, 
sendo necessário aguardar a oitiva dos policiais e testemunhas 
para verificar a legalidade da abordagem.
6. A decisão monocrática está em consonância com a 
jurisprudência, que admite buscas veiculares baseadas em 
fundada suspeita como exercício do poder de polícia.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO
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Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 275-276).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 275-280):

Cuida-se de recurso em habeas corpus proposto por JAIR 
NASCIMENTO RIBEIRO JÚNIOR contra acórdão do  TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS que denegou a ordem de habeas 
corpus (5341041-88.88.2022.8.09.0000). 

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 
10.05.2019, pela suposta prática do delito tipificado no artigo 14 da Lei 
nº 10.826/03, por transportar 50 (cinquenta) munições calibre .45.

Após a revogação da prisão preventiva, a defesa então impetrou 
habeas corpus na origem sustentando a necessidade de trancamento 
do inquérito policial diante da ilicitude da busca veicular que deu 
origem à apreensão das munições citadas. A ordem foi denegada em 
acórdão assim ementado:

EMENTA – HABEAS CORPUS. MUNIÇÕES. PORTE ILEGAL. 
BUSCA VEICULAR. ILEGALIDADE. PROVA. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. O relato policial de que o paciente foi 
abordado quando trafegava pela rodovia em atitude suspeita, 
depende de confirmação em juízo, logo se mostra insuficiente 
para anular a busca veicular e as provas subsequentes. (E-STJ 
192/197).

 

Daí o presente recurso no qual se sustenta a necessidade de 
trancamento do inquérito policial, diante da nulidade da busca veicular 
realizada.

Sustenta o recorrente que "não houve fundada suspeita, a busca se 
deu de forma aleatória, vez que se quer informaram qual seria a 
atitude suspeita do paciente".

Requer o deferimento da liminar para que se suspenda o andamento 
do feito até o julgamento do mérito do recurso e, no mérito, o 
provimento do recurso com o trancamento do inquérito policial em 
virtude do reconhecimento da nulidade da busca veicular (e-STJ 
02/07).
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O pedido de liminar foi indeferido pelo Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT) no e-STJ 229/231).

Informações no e-STJ 234/237; 245/249 e 251/257.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento e 
desprovimento do recurso (e-STJ 258/261).

Considerando o tempo decorrido deste a autuação do presente feito e 
as alterações de relatoria, determinei a intimação do impetrante para 
que se manifestasse a respeito da manutenção do interesse no 
julgamento do feito (e-STJ 266).

Com a resposta positiva do impetrante (e-STJ 267/268) vieram-me os 
autos conclusos.

É o relatório.

Decido.

Cinge-se a controvérsia em verificar se o recorrente encontra-se 
submetido a constrangimento ilegal com a instauração de inquérito 
policial, no qual ele consta como investigado, após ser detido 
transportando  50 (cinquenta) munições calibre .45.

Inicialmente, cumpre destacar que o trancamento do inquérito policial e 
da ação penal, é medida excepcional, só sendo admitida quando dos 
autos emergirem, de plano, e sem a necessidade de exame 
aprofundado e exauriente das provas, a atipicidade da conduta, a 
existência de causa de extinção da punibilidade e a ausência de 
indícios de autoria de provas e materialidade do delito. Nesse sentido, 
a jurisprudência desta Corte de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
NULIDADE POR BUSCA VEICULAR EM VIA PÚBLICA. 
ABORDAGEM DE TERCEIRO EM OPERAÇÃO OSTENSIVA 
DE PATRULHAMENTO DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PRIMA 
FACIE. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, 
cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada.

II - O trancamento do inquérito policial constitui medida 
excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, 
sem necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a 
atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de 
punibilidade, a ausência de indícios mínimos de autoria ou de 
prova da materialidade. Precedentes.

III - No caso concreto, a abordagem policial de terceiro foi 
realizada em plena operação de policiamento ostensivo por 
policiais rodoviários federais, não havendo falar em nulidade 
patente do ato.

Precedente do STF.

IV - Como ainda consignado na origem, a renda do terceiro 
(então abordado na operação policial) seria aparentemente 
incompatível com o valor pago pelo veículo, tudo o que também 
poderia ser verificado por meio de provas independentes.

V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182, STJ.

Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 872.320/SP, 
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relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 24/5/2024.) grifo acrescido.

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA. LEGALIDADE DA 
ABORDAGEM POLICIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O trancamento da ação penal, inquérito policial ou 
procedimento investigativo por meio do habeas corpus é medida 
excepcional. Por isso, será cabível somente quando houver 
inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência 
de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do 
delito.

2. No caso, a abordagem do agravante e demais acusados 
decorreu de diligências investigativas prévias, seguidas de 
denúncia anônima acerca do transporte interestadual de drogas 
e armas, confirmada, ainda, por meio de pesquisas quanto ao 
deslocamento do veículo denunciado, circunstâncias que teriam 
motivado a busca pessoal e veicular.

3. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais na busca pessoal, amparados que estão pelo Código de 
Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de 
modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a 
atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social.

4. "Em situação assemelhada, este Superior Tribunal já decidiu 
que 'É válido considerar que a atuação policial no caso em 
questão se justifica, uma vez que as características do veículo 
abordado são idênticas às mencionadas na denúncia anônima 
recebida pelas autoridades. Tal correspondência fortalece a 
suspeita de envolvimento em atividades ilícitas, nesse caso 
específico, o tráfico de drogas'. (AgRg no HC n. 824.520/PR, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)" (AgRg no HC n. 843.918/RS, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
16/11/2023.) 5. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 
873.916/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.) grifo acrescido.

 

Extrai-se do Auto de Prisão em Flagrante Delito que a apreensão das 
munições ocorreu após os Policiais Militares identificarem o veículo em 
atitude suspeita. O passageiro do veículo não esclarece em que 
situação ocorreu a abordagem policial. É o que se tem dos 
documentos que instruem o feito, até o momento.

Ressalto, que as inspeções veiculares decorrem do exercício do poder 
de polícia e as buscas realizadas durante elas possuem natureza 
preventiva. Em que pese possuírem como finalidade principal a 
fiscalização do trânsito, a regularidade do motorista e do veículo, as 
buscas eventualmente realizadas, sobretudo quando se verifica, no 
corpo do motorista ou dentro do veículo, se há objetos que possam 
colocar a integridade física dos policiais em risco, possuem natureza 
preventiva e se encontram fundamentadas no poder de polícia.

A existência de situação apta a ensejar a busca no interior do veículo 
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deve ser verificada pelos próprios policiais que realizam as operações, 
sobretudo, quando essa inspeção veicular ocorrer em local de rota de 
fuga ou de alta incidência criminal.

Nessas circunstâncias, por ora, não verifico nenhuma 
excepcionalidade apta a ensejar o trancamento do inquérito policial 
pois, nos termos do  artigo 244 do Código de Processo Penal, "a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

 Destaco, também, que a jurisprudência desta Corte de Justiça exige, 
em termos de standard probatório para busca pessoal ou veicular sem 
mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa) – 
baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão 
possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos 
indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo esteja 
na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar 
a diligência.

Ocorre que, no caso em análise, a instrução processual ainda não se 
iniciou, existindo, tão somente, o relato do Auto de Prisão em 
Flagrante Delito. Somente durante a instrução processual, com a oitiva 
dos policiais e da testemunha presencial dos fatos será possível 
esclarecer a forma como se deu a abordagem policial, de forma a se 
constatar se a abordagem se fundou em algum dado concreto que a  
justificasse ou se se tratou de revista exploratória (fishing expeditions), 
baseada em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes 
ou situações, sem relação específica com a posse de arma proibida ou 
objeto que constitua corpo de delito de uma infração penal.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. TRANCAMENTO 
DO INQUÉRITO POLICIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDADAS SUSPEITAS DEMONSTRADAS. ART. 244 DO 
CPP. DIREITO DE PERMANECER EM SILÊNCIO. AUSÊNCIA 
DE AVISO DURANTE A ABORDAGEM POLICIAL. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
PRESENÇA, A PRINCÍPIO, DE JUSTA CAUSA PARA A 
MEDIDA INVASIVA. PREMATURO ESTÁGIO DO FEITO NA 
ORIGEM. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o trancamento do inquérito ou da 
ação penal pela estreita via do habeas corpus somente se 
mostra viável quando, de plano, comprovar-se a inépcia da 
inicial acusatória, a atipicidade da conduta, a presença de causa 
extintiva de punibilidade ou, finalmente, quando se constatar a 
ausência de elementos indiciários de autoria ou de prova da 
materialidade do crime.

2. Conforme disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, 
exige-se para a busca pessoal a presença de fundada suspeita 
de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.

3. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, 
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"se um agente do Estado não puder realizar abordagem em via 
pública a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como 
fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela 
ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC n. 
229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

4. Na hipótese, constata-se, ao menos na estreita via do habeas 
corpus, que as circunstâncias prévias à abordagem policial 
justificavam a fundada suspeita de que o paciente estaria na 
posse de elementos de corpo de delito, situação que se 
confirmou no decorrer da diligência policial.

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, A 
legislação processual penal não exige que os policiais, no 
momento da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu 
direito em permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez 
que tal prática somente é exigida nos interrogatórios policial e 
judicial (AgRg no HC n. 809.283/GO, desta Relatoria, DJe de 
24/5/2023).

6. Soma-se a isso o fato de que o reconhecimento de nulidade 
processual, ainda que absoluta, depende da demonstração do 
efetivo prejuízo, por aplicação do princípio pas de nullité sans 
grief, o que não restou demonstrado no caso em análise, tendo 
em vista que, conforme destacado no trecho transcrito, consta 
no termo do interrogatório policial do paciente a expressa 
advertência de sua garantia constitucional de permanecer em 
silêncio, o que fora exercido por ele.

7. Em relação à alegada invasão domiciliar, uma vez que, na 
linha da conclusão adotada pela Corte local no julgamento do 
writ originário, o quadro fático dos autos indica, a princípio, 
quadro de justa causa autorizador do ingresso domiciliar, o 
exame acerca da ilegalidade na ação policial demandaria ampla 
dilação probatória, incompatível com a via eleita, o que somente 
será possível no curso do contraditório a ser conduzido pela 
autoridade judiciária, ressaltando-se dos autos que sequer há 
menção ao oferecimento ou tampouco recebimento de denúncia 
em desfavor do paciente.

8. Nessa linha de intelecção, É prematuro, pois, determinar o 
trancamento do inquérito policial, sendo certo que, no curso da 
instrução processual, caso seja oferecida denúncia, poderá a 
Defesa demonstrar a veracidade dos argumentos sustentados, 
mesmo porque a estreita e célere via do habeas corpus não 
permite revolvimento fático-probatório (HC n. 749.576/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
28/6/2022, DJe de 1/7/2022).

9. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no HC n. 
915.107/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.) grifo 
acrescido.

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
PESSOAL. TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE ELEMENTOS INDICATIVOS. TESE CONTROVERSA. 
POTENCIAL CERCEAMENTO DE ACUSAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O trancamento de ação penal, inquérito policial ou 
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procedimento investigativo por meio do habeas corpus é medida 
excepcional. Por isso, será cabível somente quando houver 
inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência 
de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do 
delito. Precedentes.

2. Nesse particular, deve-se reservar tal providência apenas aos 
casos de inequívoca e irrefutável demonstração, sob pena de 
usurpação da competência própria das instâncias ordinárias, 
soberanas que são na análise da prova processual, cujo teor, 
inclusive, não se revisa pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo 
Supremo Tribunal Federal.

3. Registre-se, ainda, por dever de cautela, o risco de o 
trancamento em fase prematura da ação penal produzir 
cerceamento de acusação, pois pode o Ministério Público, no 
âmbito da instrução processual, querer evidenciar que a prova 
foi colhida de forma legal e em cumprimento ao mandamento 
constitucional do direito à intimidade, à luz do que exige a 
jurisprudência desse Tribunal, providência que restaria obstada 
se adotado indiscriminadamente esse proceder.

4. Conclui-se, pois, pela impossibilidade de exame, no caso e 
por ora, da alegada nulidade pela busca pessoal e veicular, com 
vistas ao trancamento da ação penal, pois controversa a 
alegação ora formulada, sendo estritamente necessário que as 
instâncias ordinárias, à luz do contraditório, delineiem o quadro 
fático sobre o qual se aponta a nulidade, tanto em sentença 
quanto em acórdão de apelação, a fim de que esta Corte, no 
momento oportuno, sobre ela se manifeste.

5. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 843.621/PR, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023.) grifo acrescido.

 

Em assim sendo, concluo que o momento em que se encontra o 
feito não autoriza o reconhecimento de nulidade probatória por essa 
Corte Superior. Faz-se prematuro afirmar a invalidade das provas 
produzidas quando nem sequer iniciada a instrução probatória na ação 
ordinária em questão.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte, pois as inspeções veiculares decorrem do 
exercício do poder de polícia e as buscas realizadas durante elas possuem natureza 
preventiva. Em que pese possuírem como finalidade principal a fiscalização do 
trânsito, a regularidade do motorista e do veículo, as buscas eventualmente 
realizadas, sobretudo quando se verifica, no corpo do motorista ou dentro do veículo, 
se há objetos que possam colocar a integridade física dos policiais em risco, 
possuem natureza preventiva e se encontram fundamentadas no poder de polícia. 
Veja-se:
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. ILEGALIDADE DA 
BUSCA VEICULAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins 
de habitação, equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem 
exigência de mandado judicial, sendo suficiente a presença de 
fundada suspeita de crime.

2. Na hipótese, verifica-se que a fundada suspeita reside no fato dos 
policiais terem realizado a abordagem logo após receberem 
informações de que o veículo do acusado estava em atitude suspeita 
na localidade e possuía características semelhantes a de um carro 
utilizado num assalto dias antes. Durante a abordagem verificou-se 
que o agente tinha diversos registros por furto, roubo, porte ilegal de 
arma e tráfico de drogas, de modo que procederem à revista veicular e 
lograram em apreender 11 tabletes de cocaína (11,5kg) e 2 tabletes de 
maconha (2,5 kg) numa bolsa de motoboy que estava no banco 
traseiro. Nesse contexto, é justa a busca veicular diante do caso 
concreto em exame.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 913.154/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 169.066 / GO
Número Registro: 2022/0244552-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00592622920198090149 201900592627 534104188 53410418820228090000 59262292019 
592622920198090149

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAIR NASCIMENTO RIBEIRO JÚNIOR
ADVOGADO : ALEX QUEIROZ SOUZA - GO051659
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAIR NASCIMENTO RIBEIRO JÚNIOR
ADVOGADO : ALEX QUEIROZ SOUZA - GO051659
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 30 de outubro de 2024
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